
PARECER Nº  3160, DE 2007

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 816, DE 2007.


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos comerciais, aeroportos e shopping centers a disponibilizarem, gratuitamente, o Código de Defesa do Consumidor para consulta.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, de 18/08/07 a 24/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e não havendo manifestação no prazo regimental, fui designado relator especial, de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre à Comissão de Constituição e Justiça opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 816, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares -  Relator Especial


